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AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA.
APELAÇÃO.  SEGUIMENTO  NEGADO.
INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  RAZÕES  DO  RECURSO.
REPRODUÇÃO  DOS ARGUMENTOS DO  APELO.
MATÉRIA  DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NA
DECISÃO COMBATIDA.  NÃO DEMONSTRAÇÃO
DO DESACERTO DO DECISÓRIO. REDISCUSSÃO.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO. 

- O agravo interno cuida-se de uma modalidade de
insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
interlocutória,  terminativa  ou  definitiva  proferida
pelo relator.

-  É  de  se  manter  a  decisão  monocrática  que,  nos
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termos  do  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo
Civil,  negou  seguimento  ao  recurso,  mormente
quando  as  razões  do  inconformismo  limitam-se  a
revolver  a  matéria  já  apreciada,  não  apontando  o
desacerto da decisão recorrida.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO,  fls.  131/136,
interposto pelo  Estado da Paraíba, contra a decisão monocrática,  fls.  123/128, que
negou seguimento ao  Apelo por  ele  interposto,  nos termos do art.  557,  caput,  do
Código de Processo Civil.

Em suas  razões,  o  recorrente  requer  a  reforma  da
decisão. Argumenta a inexistência de irregularidade na apreensão das mercadorias,
especialmente  porque  “somente  haverá  apreensão  na  hipótese  da  fiscalização
tributária detectar o cometimento de atos infracionais por parte de alguém”. Juntou
jurisprudência e pediu a reconsideração do decisum, ou seu julgamento colegiado.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Como  é  cediço,  qualquer  decisão  proferida  pelo
relator  pode  ser  revista  por  órgão  de  maior  envergadura,  assim  definido  pelas
normas  regimentais de  cada  tribunal,  porquanto,  nada  obstante,  em  algumas
situações,  a  delegação  de  atribuições  ao  membro  da  Corte,  seja  necessária  à
racionalização  da  atividade  jurisdicional,  a  competência  para  julgamento  é,  em
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última análise, do colegiado.

O agravo  interno  apresenta-se  como  essa
modalidade  de  insurgência,  cabível  contra  decisão  interlocutória,  terminativa  ou
definitiva,  proferida  solitariamente  pelo  relator,  a  qual  permite  seja  integrada  a
competência  do  colegiado,  através  de  nova  suscitação  de  seu  pronunciamento  a
respeito do caso.

Na hipótese, como já relatado, o Estado da Paraíba
tenciona,  por  meio  de  AGRAVO INTERNO,  modificar  decisum,  fls.  123/128,  que
negou seguimento à Apelação por ele interposta, com fundamento no art. 557, caput,
do Código de Processo Civil.

Todavia, em que pese a argumentação do insurgente,
não vislumbro razões para reconsiderar a decisão hostilizada.

Isso  porque  o  recurso,  em  exame,  não  apontou  o
desacerto da decisão monocrática combatida.  Em verdade,  procurou o recorrente,
com o presente reclamo, reanalisar os pontos já examinados na decisão monocrática,
visto que, tão somente, limitou-se a reproduzir, para fins de reforma da decisão, os
argumentos já insertos no apelo e devidamente enfrentados no decisório guerreado.

Nessa ordem de ideias, o decisum hostilizado, no que
tange à apreensão de mercadorias, restou assim consignado: 

Com  efeito,  se  a  retenção  ultrapassa  o  tempo
suficiente  à  apuração  e  autuação  da  infração,  a
medida administrativa acaba por se transformar em
meio  de  coação  da  parte  ao  pagamento  das
penalidades  aplicadas,  quando,  na verdade,  o  ente
tributário  dispõe  de  instrumentos  próprios  para  a
satisfação de seus créditos.

Em  relação  ao  tema  sub  exame,  oportuna  é  a
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transcrição da doutrina de Roque Antônio Carrazza:
De  fato,  assim  que  lavrado  o  auto  de  infração  e
imposição  de  multa,  a  mercadoria  há  de  ser
imediatamente  liberada.  É  que o  ato  de  apreensão
visa apenas assegurar a prova material da infração
cometida.  Por  isso  mesmo,  deve  subsistir  somente
enquanto  estiver  realizada  a  coleta  dos  elementos
necessários  à  caracterização  de  eventual  ilícito
tributário.  As  questões  tributárias-penais  existentes
deverão  ser  resolvidas  no  procedimento
administrativo  ou  no  processo  judicial  adequado.
(CARRAZZA, Roque Antonio. In. ICMS. 8. ed., São
Paulo: Malheiros, 2002, p. 443).
O Supremo Tribunal Federal, sobre a matéria editou
a Súmula nº 323, que preceitua:
É  inadmissível  a  apreensão  de  mercadorias  como
meio coercitivo para o pagamento de tributos. 
Sem  destoar  de  tal  posicionamento,  e  guardando
correspondência  com o  entendimento  sedimentado
pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no  verbete  acima
transcrito, orienta-se a jurisprudência desta Corte de
Justiça através dos seguintes precedentes:
MANDADO DE SEGURANÇA - APELAÇÃO CÍVEL
E  REMESSA  OFICIAL  -  APREENSÃO  DE
MERCADORIAS -  COAÇÃO PARA PAGAMENTO
DE TRIBUTOS - INADMISSIBILIDADE - SÚMULA
N . 323, DO STF - DESPROVIMENTO DE AMBOS
OS RECURSOS. 
- A apreensão de mercadorias é medida excepcional,
admissível  somente  para  comprovar-se  eventual
ilícito tributário. O Fisco ao retê-la, como forma de
compelir  o  contribuinte  a  liquidar  o  tributo
resultante  do  cometimento  de  infração,  comete
ilegalidade,  sanável  pela  via  mandamental.  É
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inadmissível a apreensão de mercadorias conto meio
coercitivo  para  pagamento  de  tributos  .  (Súmula
323/STF). - Mesmo que as mercadorias apreendidas
pelo  Fisco  Estadual  possuam notas  ficais  contendo
informações  inverídicas,  é  inadmissível  a  sua
retenção  após  a  lavratura  do  auto  de  infração.
TJPB - Acórdão do processo nº 20020090176542001 -
Órgão (2ª Câmara Cível) -  Relator  DES. MARCOS
CAVALCANTI  DE  ALBUQUERQUE -  j.  Em
02/02/2010).
Também,
REMESSA  OFICIAL  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  APREENSÃO  DE  MERCADORIAS.
LAVRATURA  DE  AUTO  DE  INFRAÇÃO.
IDENTIFICAÇÃO  DO  CONTRIBUINTE.
RETENÇÃO  INDEVIDA.  MEDIDA  ADOTADA
PARA  COAGIR  O  CONTRIBUINTE  AO
PAGAMENTO  DO  TRIBUTO.
INADMISSIBILIDADE.  INTELIGÊNCIA  DA
SÚMULA  323  DO  STF.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO  OFICIAL.  A apreensão  de  mercadorias
pela  fiscalização  fazendária  só  se  justifica  até  a
lavratura do auto infracional, oportunidade em que
se  procede  à  identificação  de  eventual  ilícito
tributário praticado. A partir daí, se revela arbitrária
a subsistência da apreensão do veículo transportador
e respectiva mercadoria, mormente se o fundamento
é  tão-somente  o  de  evitar  circulação  irregular.  É
inadmissível a apreensão de mercadorias como meio
coercitivo  para  pagamento  de  tributos.  Súmula n.°
323  do  STF.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
03820080011778001  -  Órgão  (2ª  Câmara  Cível)  -
Relator DR. CARLOS MARTINS BELTRAO FILHO -
JUIZ CONVOCADO - j. em 15/12/2009).
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Ainda,
TRIBUTÁRIO  -  Remessa  ex  officio -  Apreensão  de
Mercadorias  como  garantia  de  pagamento  de
tributos - Concessão da ordem - Ilegalidade do ato
de  fiscalização  da  Fazenda  -  Matéria  pacífica  -
Inteligência da Súmula 323 do STF - Desprovimento
da Remessa. - A apreensão de mercadorias funciona
como  meio  assegurador  da  prova  material  da
infração.  Inadmissível,  pois,  venha  a  ser  utilizada
como meio coercitivo para pagamento do tributo, ou
da pena pecuniária, de acordo com a Súmula 323 do
STF.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
03820070017959001 3ª Câmara Cível) - Relator DES.
GENESIO  GOMES  PEREIRA  FILHO  -  j.  Em
06/10/2009).
Dessa  forma,  sendo  inadmissível  a  apreensão  de
mercadorias como meio coercitivo para pagamento
de tributos,  deve a Administração buscar os meios
legais  para  fazer  valer  seus  direitos,  uma  vez
imperiosa  a  manutenção  do  equilíbrio  da  relação
jurídica, consubstanciado no exercício do direito de
defesa em devido processo legal.
A  manutenção  da  decisão  atacada,  portanto,  é
medida que se impõe.
Por fim, nos termos do art. 557, caput, do Código de
Processo Civil, o relator negará seguimento a recurso
manifestamente  inadmissível,  prejudicado  ou  em
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
RECURSO, com esteio no art. 557, caput, do Estatuto
Processual Civil. 
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Por  fim,  tendo a  decisão monocrática  atacada  sido
proferida em conformidade com a jurisprudência, é de se concluir pela manutenção
do  julgado  em  sua  integralidade,  não  havendo  outro  caminho  senão  o
desprovimento do presente agravo.

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho  (Relator)  e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  de  Direito  convocado  para
substituir o Desembargador João Alves da Silva).

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 23 de fevereiro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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